
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 251.750 - SP (2013/0325088-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL LUIZ DE SANTANA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A literalidade dos arts. 546 do CPC e 266 do RI-STJ impõem que somente as 
decisões de Turma são objeto de Embargos de Divergência, não sendo possível a 
oposição deste recurso contra decisão monocrática. Nesse sentido: AgRg nos 
EAREsp 315.184/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 25.9.2013; 
AgRg nos EAREsp 184.713/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
DJe 20.9.2013; AgRg nos EREsp 1.145.948/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, DJe 1º.10.2013; AgRg nos EAREsp 220.472/PB, Rel. 
Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Terceira 
Seção, DJe 15.5.2013
2. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Eliana 
Calmon, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins 
e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz e 
Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 20 de novembro de 2013(data do julgamento)..

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que não conheceu do recurso (fls. 423-424/STJ).

A parte agravante alega que houve divergência jurisprudencial e que o escopo 

dos Embargos de Divergência deve ser a uniformização das decisões proferidas em Recurso 

Especial e Extraordinário.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 251.750 - SP (2013/0325088-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.10.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

A pretensão não merece conhecimento, já que, nos termos do art. 546 do CPC 

e do art. 266 do RI-STJ,  somente as decisões de Turma são objeto de Embargos de 

Divergência. Na hipótese, todavia, o embargante se insurge contra decisão monocrática. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NÃO CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - A admissibilidade e o processamento dos embargos de 
divergência, no âmbito deste Superior Tribunal, é regulamentada pelo artigo 266 
do Regimento Interno desta Corte.

II - A interpretação literal do aludido dispositivo permite concluir 
que a presente via recursal tem o escopo de pacificar a jurisprudência entre 
Turmas ou entre Seções e, por conseqüência, reclama um julgamento prolatado 
por órgão colegiado.

III - Os presentes embargos de divergência - por atacarem 
decisão singular - não preenchem condições admissibilidade.

IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EAREsp 315.184/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

CORTE ESPECIAL, DJe 25/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA - NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS.

1. Nos termos do art. 266 do RISTJ, somente são cabíveis 
embargos de divergência contra acórdão de Turma em recurso especial, sendo 
inadmissíveis contra decisão proferida isoladamente pelo Relator, sem que a tese 
seja devolvida ao órgão colegiado, por meio do cabível agravo regimental.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 184.713/RN, Rel. Ministra ELIANA 
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CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INADMISSIBILIDADE. ARTS. 546 DO CPC E 266 DO 
RISTJ.

1. A decisão monocrática (art. 557 do CPC) é insuscetível de 
impugnação mediante embargos de divergência, a teor do que dispõem os arts. 
546, I, do CPC e 266, caput, do RISTJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1145948/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 01/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- Nos termos do art. 266 do RISTJ, são inadmissíveis os embargos 
de divergência opostos contra decisão monocrática. Precedentes desta Corte.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 220.472/PB, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 15/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0325088-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 251.750 / 
SP

Números Origem:  201202321560  243904  24392004  5540120040371160  68438155  6843815500  
91465454220078260000  994070533044  99407053304450000

PAUTA: 20/11/2013 JULGADO: 20/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MANOEL LUIZ DE SANTANA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL LUIZ DE SANTANA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Eliana 
Calmon, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz e Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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